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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais 

PROJETO DE LEI Nº 7713 /2021

INSTITUI O MÊS DE CONSCIENTIZAÇÃO,
ORIENTAÇÃO E COMBATE AS FAKE NEWS
NO CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
DE POUSO ALEGRE/MG.

Autor: Ver. Oliveira

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulgaa seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído e incluído no calendário oficial do Município de Pouso Alegre/MG o “MÊS DA
- CONSCIENTIZAÇÃO,ORIENTAÇÃO E COMBATE AS FAKE NEWS” à ser comemorado no mês de

setembro.

Art. 2º No mês referido no artigo 1º e com intuito de informar e conscientizar a população a combater as

fake news poderão ser realizadas palestras, debates, rodas de conversas é ações educativas em locais
estratégicos e de fácil acesso a comunidade,visando a conscientização,orientação e combate asfake news.

Art. 3º A instituiçãodo mês da conscientização,orientação e combate asfake news, no Municípiode Pouso
Alegre, tem como objetivos:

I - promover campanhas educativas na cidade de Pouso Alegre, visando inibir a produção, propagação e

reproduçãode mensagensfake news, comafinalidadede conscientização.

IH - dar visibilidade e propagaro tema, estimulando a não produção,propagação e reproduçãode mensagens
fake news.

Art. 4º O Poder Executivo poderá firmar convênios e parcerias com entidades sem fins lucrativos ou
instituições que tratam do tema, para a realização de eventos, campanhas e atividades.

Art.5º À regulamentação da presente Lei ficará a cargo do Poder Executivono que couber, por ato próprio.

Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 5 de outubro de 2021.

Sd.
Leandro Morais
1º SECRETÁRIO  
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 Estado de Minas Gerais 
PROJETO DE LEI Nº 7713 /2021

INSTITUI O MÊS DE CONSCIENTIZAÇÃO,
ORIENTAÇÃO E COMBATE AS FAKE NEWS
NO CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
DE POUSO ALEGRE/MG.

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído e incluído no calendário oficial do Município de Pouso Alegre/MG o “MÊS DA
CONSCIENTIZAÇÃO,ORIENTAÇÃO E COMBATE AS FAKE NEWS” a ser comemorado no mês de
setembro.

Art. 2º No mês referido no artigo 1º e com intuito de informar e conscientizar a população a combater as

fake news serão realizadas palestras, debates, rodas de conversas e ações educativas em locais estratégicos
e de fácil acesso a comunidade,visando a conscientização,orientação e combate asfake news.

Art. 3º A instituiçãodo mês da conscientização,orientaçãoe combate asfake news, no Municípiode Pouso
Alegre, tem como objetivos:

I - Promover campanhas educativas na cidade de Pouso Alegre, visando inibir a produção, propagação e

reprodução de mensagensfake news, com a finalidade de conscientização.

H - Dar visibilidade e propagaro tema, estimulandoa não produção,propagação e reproduçãode mensagens
fake news.

Art. 4º O Poder Executivo poderá firmar convênios e parcerias com entidades sem fins lucrativos ou
instituições que tratam do tema, para a realização de eventos, campanhas e atividades.

Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 24 de agosto de 2021.

Oliveira
VEREADOR 
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JUSTIFICATIVA

As chamadas notícias falsas ou “fake news” são conteúdos produzidos com o objetivo de disseminar

mentiras sobres pessoas e acontecimentos,enganando a população e influenciandoa opinião pública.

O tema vem ganhando mais visibilidade no pais e no mundo nos últimos tempos. Todavia, há muito tempo
essa prática de disseminação de informações falsas não é recente.

As mensagens falsas (fake news) causam danos imensuráveis e irreparáveis na vida pessoal e profissional
das pessoas. As vítimas dasfake news incorremem danos psicológicos e as vezes até físicos, sofrendo com

o ocorrido e deixando de interagir com as pessoas, se retraindo, excluindo e podendo chegar a depressão

profunda por conta dessas inverdades proferidas com intuito de causar sofrimento. O que pode começar
com algo pequeno, como exemplo em um grupo ou página na internet, pode acabar com a vida de pessoas

e mudá-la para sempre.

O site Brasil Escola divulgou uma matéria onde conscientiza sobre as fake news e informa as suas

consequências: Divulgarfake news é um ato muito perigoso. Compartilhar informações falsas, fotos e

vídeos manipulados e publicações duvidosas pode trazer riscos para a saúde pública, incentivar o

preconceito e resultar em mortes. (https://brasilescola.uol.com.br/curiosidades/o-que-sao-fake-news.htm).

Como identificar (e não compartilhar)fake news:

- Muitos sites publicadores defake news têm nomes parecidoscom endereçosde sites de notícias. Portanto,
avalie o endereço e verifique se o site é confiável. Também veja se outros conteúdos do site também são

duvidosos.Preste atenção na data da publicação, verificando se a notícia ainda é relevante e está atualizada.

- Leia mais que só o título e o subtítulo, leia a notícia até o fim, preste atenção no o título e subtítulo,
analisando se condiz com o texto. E recomendável pesquisar outros sites de conteúdo. Duvide se você

receber uma notícia bombástica que não esteja em outros sites de notícia. Só compartilhe após checar se a

informação é correta

- Não compartilhe conteúdo por impulso. Você é responsável pelo o que você compartilha.

- Em resumo, avalie a fonte; o site; o autor do conteúdo;verifique o autor do conteúdo;verifique se conhece

o site; observe se o texto contém erros ortográficos; olhe a data de publicação; tome cuidado com o

sensacionalismo.

O Brasil não possui lei que aborde especificamentesobre asfake news, maso infratorpode ser punido com

base no Código Penal por crimes de calúnia, injúria e/ou difamação. 
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CÂMARAMUNICIPAL DE POUSOALEG
Estado de Minas Gerais   

Entendemos ser a aprovação do presente Projeto de Lei muito importante, ao passo que visa proteger futuras
vitimas de notícias falsas, as chamadasfake news. Desse sentido a propositura apresentada, para a qual

almejo dos nobres colegas a aprovação.

Sala das Sessões, em 24 de agosto de 2021.

Oliveira
VEREADOR

ASSINADOPOROLIVEIRAALTAIRAMARAL:49564579600-24/08/202114:04:18-A3F2-C2C5-U8TI-B8N5 
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Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG.

Pouso Alegre, 27 de agosto de 2021.

PARECERJURÍDICO |

Autoria — PoderLegislativo

Nos termos dispostos no artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis,

passamos a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei 7.713/2021 de autoria do

vereador Oliveira que “INSTITUI O | MÊS DE CONSCIENTIZAÇÃO,

ORIENTAÇÃO E COMBATE AS FAKE NEWS NO CALENDÁRIO OFICIAL

DO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE/MG.”

O Projeto de Lei em análise, no seu artigoprimeiro (1º), aduz que fica instituído

e incluído no calendário oficial do Município de Pouso Alegre/MG o “MÊS DA

CONSCIENTIZAÇÃO, ORIENTAÇÃO E COMBATE AS FAKE NEWS” a ser

comemorado no mês de setembro.

O artigo segundo (2º) determina que no mês referido no artigo 1º e com intuito de

informar e conscientizar a população a combater as fake news serão realizadas palestras,

debates, rodas de conversas e ações educativas em locais estratégicos e de fácil acesso a

comunidade, visando a conscientização, orientação e combate as fake news.

O artigo terceiro (3º) dispõe que a instituição do mês da conscientização,

orientação e combate as fake news, no Município de Pouso Alegre, tem como objetivos: I



 
“= Promover campanhas educativasna cidade de Pouso Alegre, visando inibir a produção,

propagação e reprodução de mensagensfake news, com a finalidade de conscientização;

IH - Dar visibilidade e propagar o tema, estimulando a não produção, propagação e

reprodução de mensagensfake news.

O artigo quarto (4º) que o Poder Executivo poderá firmar convênios e parcerias

com entidades sem fins lucrativos ou instituições que tratam do tema, para a realização

de eventos, campanhas e atividades.

O artigo quinto (5º) que que esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

FORMA

A matéria veiculada deve ser proposta em forma de Projeto de Lei conforme art.

251 do Regimento Interno. Outrossim, adequa-se à competência legislativa assegurada ao

Município no artigo 30, 1 e IX da Constituição Federal e não conflita com a competência

privativa da União Federal (artigo 22 da Constituição Federal) nem tampouco

concorrente (União Federal, Estados e Distrito Federal - artigo 24 da C.F/88.)

Art. 251. Os Projetos de Lei Ordinária são proposiçõesque tem porfim
regular toda matéria legislativa de competência da Câmara e sujeita à

sanção do Prefeito.

Art. 30. Compete aos Municípios:
I- legislarsobre assuntos de interesse local;
IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local,
observada a legislação e a açãofiscalizadorafederal e estadual.

INICIATIVA

A iniciativa da proposta por parte do vereador encontra-se conforme o art. 39, 1],

c/c arts. 44 e 171 da Lei Orgânica do Município, adequada ao Regimento Interno da

Câmara Municipal.



 
Art. 39. Compete à Câmara,fundamentalmente:
IT - legislar, com a sanção do Prefeito, sobre todas as matérias de

competênciado Município;

Art. 44. A iniciativa de lei cabe a qualquer vereador ou Comissão da

Câmara, ao Prefeito e aos eleitores, naforma e nos casos previstos nesta
Lei.

Art. 171, Lei municipaldisporá sobre a fixação de datas comemorativas
de fatos relevantespara a cultura do Município.

Corroborando acerca das competências municipais, os ensinamentos do mestre

José Afonso da Silva, in Curso de Direito Constitucional Positivo, 36º edição,

Malheiros, páginas 645 e 646:

“O art. 30 da Constituição já discrimina as bases da competência dos
Municípios, tais como: (1) legislar sobre assuntos de interesse local, que
consubstancia a área de competência legislativa
(:)
(2) suplementar a legislação federal e a estadual no que couber, aí,
certamente, competirá aosMunicípios legislar supletivamentesobre:
(:)
(c) proteção do patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e

paisagístico.”(grifo nosso)

José Nilo de Castro entende por interesse local: “todos os assuntos do

Município, mesmo em que ele não fosse o único interessado, desde que seja o principal.

É a sua predominância; tudo que repercute direta e imediatamente na vida municipal é

de interesse local.” (CASTRO José Nilo de, in Direito Municipal Positivo, 4. ed., Editora

Del Rey, Belo Horizonte, 1999, p. 49).

Acerca dos ensinamentos do mestre Hely Lopes Meirelles sobre a competência

legislativa, cumpre registrar o seguinte:

De um modo geral, pode a Câmara, por deliberação do plenário,
indicar medidas administrativasao prefeito adjuvandi causa, isto é, a

3
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título de colaboração e sem força coativa ou obrigatória para o

Executivo; o que não pode é prover situações concretas por seus

próprios atos ou impor ao Executivo a tomada de medidas específicas de

sua exclusiva competência e atribuição. Usurpando funções do
Executivo ou suprimindo atribuições do prefeito, a Câmara praticará
ilegalidade reprimívelpor via judicial. (MEIRELLES, Hely Lopes, in
em Direito Municipal Brasileiro, 10º ed., p. 457)

Consoante tem sido o entendimento do Órgão Especial do Tribunal de Justiça de

São Paulo. A Lei 4.639/2013, que instituiu o “Dia da Bíblia” no município de Suzano

e trata de matéria análoga à em análise, foi declarada constitucional pelo Des. Rel.

Antônio Carlos Malheiros na Ação Direta de Inconstitucionalidade, cumpre registrar

o seguinte:

A Lei, ora em exame, não tratou de matéria cuja iniciativa é reservada

ao Chefe do Poder ExecutivoMunicipal, não se vislumbrando violação
dos princípios da competência exclusiva e da separação de poderespor
invasão da esfera da gestão administrativa.

(.)
Ademais (...) porforça da Constituição, os municípiosforam dotados de

autonomia legislativa, que vem consubstanciada na capacidade de

legislar sobre assuntos de interesse local, inclusive a fixação de datas

comemorativas e de suplementara legislaçãofederal e estadual no que

couber (art. 30, Te II, da CF).

(:)
Observe-se, ainda, que a lei em foco não importa em aumento da

despesa pública, na medida em que não há previsão nesse sentido, não
obrigando o Poder Público à efetiva realização de comemoração ou

festividadeoficial.
(:)
Não se vê, portanto, qualquer ofensa na lei que institui mera data
comemorativa, ainda que com aplicação do princípio da simetria em

relação às matérias de iniciativa exclusivado Chefe do Poder Executivo

do Município, razão pela qual deve ser julgada improcedente a ação
direta de inconstitucionalidade.

(grifo nosso)



DA EMENDANº 01/2021  
A Emenda nº 01/2021 foi acostada ao projeto de lei em exame no intuito corrigir

vícios na propositurapreviamente apontados por este departamentojurídico, motivo pelo

qual se exara parecer favorável ao final. Veja a sua redação e as respectivas

modificações:

Art. 1º O art. 2º do Projeto de Lei nº 7713/2021, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º No mês referido no artigo 1º e com intuito de informar e

conscientizar a população a combater as fake news poderão ser realizadas

palestras, debates, rodas de conversas e. ações educativas em locais

estratégicos e de fácil acesso a comunidade, visando a conscientização,

orientação e combate as fake news.”

Art. 2º O art. 5º do referido Projeto de Lei passará a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º A regulamentaçãoda presente Lei ficará a cargo do PoderExecutivo

no que couber, por ato próprio. ”

Art. 3º Acrescenta o art. 6º ao referido Projeto de Lei, tendo a seguinte redação:

“Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação”.

Assim, como a propositura estabelece medidas adjuvandi causa, sem qualquer

força coativa por deixar a critério do Executivo regulamentar o que couber acerca da

propositura,não se vislumbra obstáculo legal à regular tramitação do Projeto de Lei.



  Insta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos aspectos legais de

tramitação, sendo que a questão de mérito cabe única e exclusivamente ao Douto

Plenário desta Casa de Leis.

QUORUM

Oportuno esclarecer que para a sua aprovação é exigido quorum de maioria

simples, nos termos do artigo 53 da Lei Orgânica Municipal e artigo 56, inciso HI do

Regimento Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do

Projeto de Lei 7.713/2021 e de sua Emenda nº 01/2021, para ser submetido à análise

das “Comissões Temáticas” da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária,

salientando-se que, o parecer jurídico exarado é de caráter meramente opinativo, sendo

que a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos ilustres membros desta Casa

de Leis.

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J.  
                 se o a |T mi TT =—

GratdoCunhacio —OAB/MGnº102.02:

údeAndrade rreira



 

   Câmara Municipal de Pouso Alegre
- Minas Gerais -

  CURUA  
PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇAE REDAÇÃO SOBRE O PROJETODE

LEI 7.713/2021 DE AUTORIA DO VEREADOR OLIVEIRA QUE “INSTITUI O MÊS DE

CONSCIENTIZAÇÃO, ORIENTAÇÃO E COMBATE AS FAKE NEWS NO CALENDÁRIO

OFICIALDO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE/MG.”

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG,

no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI 7.713/2021 DE AUTORIA DO

VEREADOR OLIVEIRA-QUE: “INSTITUI -O: MÊS DE CONSCIENTIZAÇÃO,

ORIENTAÇÃO E COMBATE AS: FAKE NEWS:NO- CALENDÁRIO OFICIAL DO

MUNICÍPIO DE POUSOALEGRE/MG-. | “passando a emitir o respectivo parecer e voto, nos

termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado com o

artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica doMunicipal, são atribuições das Comissões Permanentes o

estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, a esta Comissão de

Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno,

examinaras proposições referentes ààs matérias desta natureza que trataeste referido Projeto de Lei.

Conforme prevê a Lei Orgânica Municipal, em seu artigo 39: “Compete à Câmara,

fundamentalmente: (T)- legislar, com a sanção doprefeito, sobre todas as matérias de competência do

Município e (II) denominarestabelecimentos,vias e logradouros públicos;”.

De acordo com o Projeto, instituí no calendário oficial do Município de Pouso Alegre/MG o

“MÊS. DA CONSCIENTIZAÇÃO, ORIENTAÇÃO E COMBATE AS FAKE NEWS” a ser

comemorado no mês de setembro com intuito de informar e conscientizar a população a combater as

fake news serão realizadas palestras, debates, rodas de conversas e ações educativas em locais

estratégicos e de fácil acesso a comunidade, visando a conscientização, orientação e combate as fake

de=
news.   



  Câmara Municipal de Pouso Aleg
- Minas Gerais -  

Gabinete Parlamentar

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados obstáculos

legais à tramitaçãodo aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 7.713/2021, verificou-se que a proposta se encontra

com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA PARECER

FAVORÁVEL à tramitaçãodo,referido Frojeio, julgando-o Ato a ser apreciado pelo Plenário desta

Edilidade. É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 21 de setembrode 2021.

"LeandroMorais

Relator o  
Oliveira Secretario      



 

 
Câmara Municipal de Pouso Alegre

- Minas Gerais - assim  (Parecer 177)

Pouso Alegre, 20 de setembro 2021.

PARECERDA COMISSÃO PERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOPÚBLICA.

(CAP)

RELATÓRIO

A comissão de AdministraçãoPública da CâmaraMunicipal de Pouso Alegre — MG,

no uso de suas atribuições legais para exame do projeto de lei nº 7.713/2021 Que institui o

mês de conscientização, orientação e combate as “FAKE NEWS” no calendário oficial do

município de Pouso Alegre/MG, edá outras providências.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃO DA RELATORIA

Conformeo artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado com o

artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas

e, à esta Comissão Permanente deAdministraçãoPública cabe especificamente,nos termos do

artigo 70, do Regimento Interno, examinar as proposições referentes às matérias desta natureza

que trata este referido Projeto de Lei.

O referido Projeto de Lei 7.713/2021 instituí e incluí no calendário oficial do Município

de Pouso Alegre/MG o mês da conscientização, orientação e combate as FAKE NEWS a ser

comemorado no mês de setembro.

As mensagens falsas causam danos imensuráveis e irreparáveis na vida pessoal e

profissional das pessoas, as vítimas das “fake news” podem incorrer em danos psicológicos,

financeiros€ as vezes até físicos, ficando com este projeto destinado o mês de setembro para o

combate e conscientização a este tipo.de ameaça recorrente nos últimos anos e que cresce a

cada dia.   



   - Minas Gerais -

 
  
  

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVELà tramitação do Projeto de Lei em estudo.

CONCLUSÃO

O Relator da ComissãoPermanente de Administraçãopública, feita a análise, EXARA

PARECERFAVORÁVELA TRAMITAÇÃO DO PROJETO DE LEI Nº 7.713/2021.       (DN | Vereador Leandro MoraisNH Relator dc O)
Vereador Oliveira : Vereador Igor Tavares

Presidente ao Runa Secretário - 



 
 

     pal de Pouso Alegre
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(Parecer 177)

Pouso Alegre, 20 de setembro 2021.

PARECERDA COMISSÃO PERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOPÚBLICA.

(CAP)

RELATÓRIO |

A comissão de AdministraçãoPública da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MS,

no uso de suas atribuições legais para exame do projeto de lei nº 7.713/2021 Que institui o

mês de conscientização, orientação e combate as “FAKE NEWS” no calendário oficial do

município de Pouso Alegre/MG;e dá outras providências.

  FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme oartigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado com

o artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas

e, à esta Comissão Permanente de Administração Pública cabe especificamente, nos termos

do artigo 70, do Regimento Interno, examinar as proposições referentes às matérias desta

naturezaque trata este referido Projeto de Lei.

O referido Projeto de Lei 7.713/2021 instituí e incluí no calendário oficial do

Município de PousoAlegre/MG o mês da conscientização, orientação e combate as FAKE

NEWS a ser comemoradono mês de setembro.

As mensagens falsas causam danos imensuráveis e irreparáveis na vida pessoal e

profissional das pessoas, as vítimas das “fake news” podem incorrer em danos psicológicos,

financeiros e as vezes até físicos, ficando com este projeto destinado o mês de setembro para

o combate e conscientizaçãoa este tipo de ameaça recorrente nos últimos anos e que cresce a

“cada dia.        
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Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVELà tramitação do Projeto de Lei em estudo.

CONCLUSÃO

O Relator da Comissão Permanente de Administração pública, feita a análise,

EXARA PARECER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO DO PROJETO DE LEI Nº

7.713/2021.   
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